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ANEXO III 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS CREF14 GO-TO Nº 

001/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO CREF14 GO-TO Nº 01/2023 

TIPO DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO CREF14 GO-TO Nº 

2023/000270 

 
O CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FISICA –  CREF14 GO-TO, inscrito  no CNPJ sob o  nº 
08.024.822/0001-14, com sede à Av. T-3, nº 1855, (anexo ao clube Oasis) – Setor Bueno – Goiânia 
– GO – 74215-110, neste ato representado por seu Presidente, Marcelo de Castro Spada Ribeiro, 
portador de identidade nº xxxxxxx, e inscrito no CPF sob o nº 8xx.xxx.xxx-04, em face da 
classificação das propostas de preços no Pregão Eletrônico para formação da Ata de Registro de 
Preços, tendo como fundamento a Ata de julgamento e classificação das propostas de preços, 
RESOLVE registrar os preços para execução de serviços constantes no referido Edital, que passam a 
fazer parte desta Ata de Registro de Preços, tendo sido a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, 
inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXXXXXX, sediada na Rua XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato 
representada por XXXXXXXX, portador de identidade nº XXXXXX, inscrito no CPF sob o nº 
XXXXXXXX, classificada com os respectivos itens e preços, conforme planilha anexa, em 
conformidade com as disposições a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
 

1.1. Esta Ata rege-se por toda legislação aplicável à espécie, que desde já entende-se como 
integrante do presente termo, especialmente quanto a Lei nº 8.666/1993 e suas alterações, o 
Decreto nº 7.892/2013 e suas alterações, bem como por suas disposições, pelos preceitos de direito 
público, pelo Pregão Eletrônico nº. 01/2023 e seus Anexos, bem como pela proposta do fornecedor 
registrado independentemente de transcrição. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

 

2.1. O presente Ata tem por objeto o registro de preços para a aquisição de notebooks, para atender 
necessidades administrativas do Conselho Regional de Educação Fisica – CREF 14 GO-TO, 
especificado(s) no(s) item(ns) 1.2 do Termo de Referência, Anexo I do edital de Pregão Eletrônico 
CREF14 GO-TO nº 01/2023. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA –  DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
 

3.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade e as demais condições ofertadas 
na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 
 

ITEM 
OU 

GRUPO 

 

MATERIAL 

 

DESCRIÇÃO 

 
QTDE. 

APROX. 

 
UNIDADE DE 

MEDIDA 

 
VALOR 

UNITÁRIO 

 
VALOR 
TOTAL 
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R$ 

 
 

R$ 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA DESPESA E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 
entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no 
que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 
2013. 

 
4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões feitas 
por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à realização de estudo, 
pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho 
de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração pública federal da utilização da 
ata de registro de preços, conforme estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. 

 
4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não 
prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

 
4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta) por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 

 
4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 

 
4.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e 
cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente 
autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das 
contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes 
anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU nº 2957/2011 – P). 

 
4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada 
a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 
cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 
gerenciador. 

 
4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de 
Preços. 

 
4.6.1. Caberá  ao  órgão  gerenciador  autorizar,  excepcional  e  justificadamente,  a  prorrogação  do 
prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada 
pelo órgão não participante. 
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CLÁUSULA QUINTA – DA DESPESA E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

5.1. As despesas decorrentes da execução desta Ata de Registro de Preço correrão por conta dos 
recursos consignados no Orçamento do CREF14 GO-TO para o exercício de 2023, na conta 
contábil nº 6.2.2.1.01.02.009. 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

6.1. O prazo de validade improrrogável da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado 
da data da sua assinatura, excluído o dia do começo e incluído o do vencimento, com eficácia após 
sua publicação no Diário Oficial da União. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FORMA DE EXECUÇÃO 
 

7.1. O serviço objeto desta Ata de Registro de Preços será realizado de acordo com as exigências 
constantes no Termo de Referência do Pregão CREF14 nº 01/2023 e com a proposta do FORNECEDOR. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 
 

8.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 20 (vinte) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 

 
8.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias 
úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 
1993. 

 
8.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

 
8.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade  fiscal,  constatada  por  meio  de  consulta  on-line  ao  SICAF  ou,  na  impossibilidade  de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 
8.3.1. Constatando-se,   junto   ao   SICAF,   a   situação   de   irregularidade   do   fornecedor 

contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução 
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

 
8.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 
ônus para a Contratante. 

 
8.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 
 

8.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
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8.7. Constatando-se,   junto   ao   SICAF,   a   situação   de   irregularidade   da   contratada,   será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério da contratante. 

 
8.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, 
no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 
2018. 
8.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

 
8.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa. 

 
8.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

 
8.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, 

salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

 
8.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 
8.12.1.A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. 

 
8.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização 
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, 
em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por 
cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) = ( 6 / 100 ) = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 

365 
 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CREF14 GO-TO 
 

9.1. Cabe ao CONTRATANTE, além do previsto e exigido pela legislação e normas regulamentares 
pertinentes: 
a. Proporcionar as condições necessárias para que a CONTRATADA possa cumprir o que estabelece o 
Termo de Referência, oriundos do Pregão Eletrônico CREF14 nº 01 /2023; 
b. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 
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cláusulas do Termo de Referência e dos termos de sua proposta; 
c. Nomear um Gestor e um Fiscal para gerir e fiscalizar a execução do contrato; 
d. Receber   o   objeto   no   prazo   e   condições   estabelecidas   no   Edital   e   seus   anexos; 
e. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo; 
f. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
g. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
h. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
i. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

10.1. Cabe à CONTRATADA cumprir o previsto e exigido pela legislação vigente, bem como: 
a. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia 
ou validade; 
b. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
c. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de Referência, o objeto 
com avarias ou defeitos; 
d. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
e. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
f. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
g. promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o exigir, 
como nos casos de pneus, pilhas e baterias etc. 
h. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até 
o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital 
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN 
SEGES/MP n. 5/2017; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DA ATA 
 

11.1. O CREF14 realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 
(cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

 
11.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo ao 
CREF14 promover as negociações junto ao FORNECEDOR. 

 
11.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o CREF14 convocará o FORNECEDOR para negociar a redução dos preços aos valores 
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praticados pelo mercado. 

 
11.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado 
do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

 
11.5. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original. 

 
11.6. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o FORNECEDOR não 
puder cumprir o compromisso, o CREF14 poderá: 
a) Liberar o FORNECEDOR do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e 
b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

 
11.6.1. Não havendo êxito nas negociações, o CREF14 poderá proceder à revogação desta 

ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

 
11.7. O registro do FORNECEDOR poderá cancelado quando: 
a) Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo CREF14, 
sem justificativa aceitável; 
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 
no mercado; ou 
d) Sofrer  sanção  administrativa  cujo  efeito  torne-o  proibido  de  celebrar  contrato  administrativo, 
alcançando o CREF14 e órgão(s) participante(s). 

 
11.8. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados: 
a) por razão de interesse público; ou 
b) a pedido do FORNECEDOR. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES 
 

12.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital. 

 
12.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente, nos termos do art. 49, §1º do Decreto nº 10.024/19. 

 
12.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 
7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 
órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 
penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013). 

 
12.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento 
para cancelamento do registro do fornecedor. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

 
13.1. O CREF14 promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Diário Oficial da União nos 
termos do parágrafo único do artigo 61 da Lei nº 8.666/1993. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS CONDIÇÕES GERAIS 
 

14.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do 
objeto, as obrigações do CREF14 e do FORNECEDOR registrado, penalidades e demais condições do 
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital do Pregão Eletrônico CREF14 
01/2022. 

 
14.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o 
acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

 
14.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que 
aceitaram cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do ora FORNECEDOR, resta anexada a esta 
Ata de Registro de Preços, nos termos do §4º do art. 11 do Decreto n º 7.892/2014. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 
 

15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas desta Ata serão decididos pelo 
CREF14, segundo as disposições contidas na Lei nº. 8.666/93, no Decreto nº 7.892/2013 e suas 
alterações posteriores e demais regulamentos e normas administrativas que fazem parte integrante 
desta Ata, independente de suas transcrições. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA CONFIDENCIALIDADE E DA PROTEÇÃO DE DADOS 
 

16.1. As partes, por si, seus sócios, administradores, funcionários e terceiros por eles contratados ou 
subcontratados, obrigam-se a guardar sigilo absoluto sobre os dados, informações e negócios 
pactuados, que venham a ser do conhecimento em razão da execução dos serviços ajustados, 
respondendo nos termos da legislação civil em vigor, no caso da não observância do disposto nesta 
cláusula. 

 
16.2. O FORNECEDOR, por si e por seus colaboradores, obriga-se a atuar no presente Contrato em 
conformidade com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações de 
órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei 13.709/2018, além das demais 
normas e políticas de proteção de dados de cada país onde houver qualquer tipo de tratamento dos 
dados do CREF14. No manuseio dos dados o FORNECEDOR deverá: 
16.2.1. Tratar os dados pessoais a que tiver acesso apenas de acordo com as instruções do CREF14 e 
em conformidade com estas cláusulas, e que, na eventualidade, de não mais poder cumprir estas 
obrigações, por qualquer razão, concorda em informar de modo formal este fato imediatamente ao 
CREF14, que terá o direito de rescindir o contrato sem qualquer ônus, multa ou encargo; 
16.2.2. Manter e utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e físicas apropriadas e 
suficientes para proteger a confidencialidade e integridade de todos os dados pessoais mantidos ou 
consultados/transmitidos eletronicamente, para garantir a proteção desses dados contra acesso não 
autorizado, destruição, uso, modificação, divulgação ou perda acidental ou indevida; 
16.2.3. Acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por sua permissão de acesso 
(autorização) e que os dados pessoais não podem ser lidos, copiados, modificados ou removidos sem 
autorização expressa e por escrito do CREF14; 
16.2.4. Garantir, por si própria ou quaisquer de seus empregados, prepostos, sócios, diretores, 
representantes ou terceiros contratados, a confidencialidade dos dados processados, assegurando 
que todos os seus colaboradores, prepostos, sócios, diretores, representantes ou terceiros contratados 
que lidam com os dados pessoais sob responsabilidade do CREF14 assinem Acordo de7 
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Confidencialidade com o FORNECEDOR, a fim de manterem quaisquer Dados Pessoais estritamente 
confidenciais e de não os utilizarem para outros fins, com exceção da prestação de serviços ao 
CREF14. Ainda, treinará e orientará a sua equipe sobre as disposições legais aplicáveis em relação à 
proteção de dados; 

 
16.3. Os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, com exceção da prévia autorização 
por escrito do CREF14, quer direta ou indiretamente, seja mediante a distribuição de cópias, resumos, 
compilações, extratos, análises, estudos ou outros meios que contenham ou de outra forma reflitam 
referidas Informações. 

 
16.4. Caso o FORNECEDOR seja obrigada por determinação legal a fornecer dados pessoais a uma 
autoridade pública, deverá informar previamente ao CREF14 para que esta tome as medidas que 
julgar cabíveis. 

 
16.5. O FORNECEDOR deverá notificar o CREF14 em até 24 (vinte e quatro) horas a respeito de: 
16.5.1. Qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção de 
Dados Pessoais pelo FORNECEDOR, seus funcionários, ou terceiros autorizados; 
16.5.2. Qualquer outra violação de segurança no âmbito das atividades e responsabilidades do 
FORNECEDOR. 

 
16.6. O FORNECEDOR será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de ordem 
moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou penalidade 
imposta ao CREF14 e/ou a terceiros diretamente resultantes do descumprimento pelo FORNECEDOR 
de qualquer das cláusulas previstas neste capítulo quanto a proteção e uso dos dados pessoais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 
 

17.1. As questões decorrentes da execução desta Ata de Registro de Preços, que não possam ser 
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da cidade de 
Goiânia, Seção Judiciária de Goiânia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d”, da Constituição Federal. 

 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, depois de cumpridas as formalidades legais e nada 
mais havendo para registrar, lavrou-se esta Ata de Registro de Preços em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma, para que surtam seus efeitos jurídicos e legais, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos 
representantes das partes, CREF14 e FORNECEDOR. 

 

Goiânia, de de 2023. 
 

 
xxxxxxxxxxxxx FORNECEDOR 

Conselho Regional de Educação Física – CREF14 GO-TO 
 

Testemunhas: 
 

 
Nome: Nome: 
CPF: CPF: 
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